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            LEI Nº 959/2009
Estabelece revisão geral e anual sobre subsídios e remunerações dos agentes políticos, Vereadores e Servidores efetivos e de cargos em comissão do Poder Legislativo municipal, fixando o índice de reposição.




PAULO ROBERTO MACHADO, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, em conformidade com o inciso X, do artigo 37, na Constituição Federal, reposição geral, anual, com base no índice de 12,7 % (doze inteiros e sete décimos percentuais) sobre as remunerações e os subsídios dos agentes políticos e agentes públicos, Vereadores e Servidores efetivos e de cargos em comissão do Poder Legislativo municipal, respectivamente.

Art. 2º - A despesa decorrente desta lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias do exercício de 2009.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir do dia 1º de abril do corrente ano. 

         GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 02 DE ABRIL DE 2009.



                                                                  
   PAULO ROBERTO MACHADO






          Prefeito Municipal

CÃMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL

PROJETO DE LEI Nº41/2009.
Estabelece revisão geral e anual sobre subsídios e remunerações dos agentes políticos, Vereadores e Servidores efetivos e de cargos em comissão do Poder Legislativo municipal, fixando o índice de reposição.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARAÍSO DO SUL FAZ SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 29, incisos V e VI, da Constituição Federal, e atendendo ao artigo 4º da Lei Municipal nº 913/2009, de 04.09.2008, bem como ao Artigo 32, II, do Regimento Interno, que a Câmara de Vereadores propôs Projeto de Lei, aprovou-o, e o Poder Executivo sancionará e promulgará a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, em conformidade com o inciso X, do artigo 37, na Constituição Federal, reposição geral, anual, com base no índice de 12,7 % (doze inteiros e sete décimos percentuais) sobre as remunerações e os subsídios dos agentes políticos e agentes públicos, Vereadores e Servidores efetivos e de cargos em comissão do Poder Legislativo municipal, respectivamente.

Art. 2º - A despesa decorrente desta lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias do exercício de 2009.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir do dia 1º de abril do corrente ano.

PLENÁRIO DA câmara MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARAÍSO DO SUL, 25 DE MARÇO DE 2009. 




                 Ver. Dilmar Mueller 





               Presidente

Ver. Flávio Gilberto Hoppe 

                  Ver. Osmar Dias
        Primeiro Secretário




Segundo Secretário

Projeto de Lei nº. 41/2009.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de Paraíso do Sul/RS, de acordo com o que preceituam os artigos 32, inciso II do regimento interno da Câmara, artigo 31, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e artigo 11 da Constituição Estadual, artigos 29, inciso V e VI, Art. 37, incisos X e XI, Art. 39, § 4º, estes últimos da Constituição Federal, bem como ao já antes referido Artigo 32, II, do Regimento Interno (que dá competência à Mesa Diretora), vem perante o Digno Plenário, apresentar o presente Projeto de Lei que trata a fixação do índice a ser utilizado para revisão geral e anual das remunerações e subsídios, adotando o índice de 12,7 % (doze inteiros e sete décimos percentuais) sobre as remunerações e os subsídios dos agentes políticos e agentes públicos, Vereadores e Servidores efetivos e de cargos em comissão do Poder Legislativo municipal, respectivamente.

Assinalamos que a pretendida revisão precisa ser feita através da revisão geral e anual, é proposta por meio de Projeto de Lei, por tratar-se de imperativo e necessidade legal, o uso de dispositivo legal de mesma hierarquia à da Lei 912/2008, que se pretende modificar.  O índice, por sua vez, emana de estudos que resultaram em conclusão de viabilidade, devidamente lançados em demonstrativos da Comissão de Controle Interno, reunida em 19.03.2009.  A revisão obedece aos dispositivos legais da Constituição Federal, artigo 169, artigo 37 e incisos, bem como observância do disposto na Lei Complementar nº 101. A concessão do índice de ajuste pretendido é perfeitamente viável, tanto na projeção orçamentária quanto aos limites legais.
Paraíso do Sul, 25 de MARÇO de 2009.




           Ver. Dilmar Mueller 





         Presidente

Ver. Flávio Gilberto Hoppe 

         Ver. Osmar Dias 

        1º Secretário




       2º Secretário
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